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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JERONIMO DO CARMO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO
DELITIVA. REGISTROS PENAIS E ADMINISTRATIVOS
ANTERIORES. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso especial, ao fundamento, em síntese, de que é
inaplicável o princípio da insignificância ao delito de descaminho quando
cometido com habitualidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo

regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser
conhecido e, se o caso, provido. Outra questão é analisar se o princípio da
insignificância pode ser aplicado ao crime de descaminho, considerando a
reiteração delitiva do recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recorrente possui anotações pela prática do mesmo fato, tanto

em sede administrativa como no âmbito criminal. 
4. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da

insignificância nos crimes de descaminho, conforme entendimento
jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça.

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida impossibilita o conhecimento do agravo regimental, nos termos do
art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ.
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IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, ao fundamento, em síntese, de que é
inaplicável o princípio da insignificância ao delito de descaminho quando
cometido com habitualidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em analisar se o agravo
regimental atende aos pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser
conhecido e, se o caso, provido. Outra questão é analisar se o princípio da
insignificância pode ser aplicado ao crime de descaminho, considerando a
reiteração delitiva do recorrente.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recorrente possui anotações pela prática do mesmo fato, tanto
em sede administrativa como no âmbito criminal. 

4. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da
insignificância nos crimes de descaminho, conforme entendimento
jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça.

5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida impossibilita o conhecimento do agravo regimental, nos termos do
art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial ao fundamento de que não se aplica o princípio da
insignificância ao delito de descaminho quando cometido com habitualidade (e-STJ fls.
503-505).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo colegiado, reiterando as razões expostas na petição do recurso
especial (e-STJ fls. 510-516).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
Contudo, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 503-
505):

 
Com efeito, a defesa sustenta que o princípio da insignificância deve ser aplicado, pois o

valor do prejuízo ao erário é inferior ao montante mínimo exigido para ajuizamento de
execuções fiscais pela Fazenda Nacional (R$ 20.000,00, conforme Portaria MF nº 77/2012).
Além disso, argumenta que a reiteração delitiva não impede a aplicação do princípio, pois
apenas aspectos objetivos da conduta devem ser analisados.
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Requer, ao final, o provimento do recurso especial para reconhecer a atipicidade da
conduta, com base no princípio da insignificância, resultando na absolvição do recorrente.

Sobre o ponto, a Corte de origem assim entendeu (e-STJ fls. 430):
Em sede de apelação, a defesa alegou ser de rigor a absolvição pela

atipicidade material da conduta, aplicando-se o princípio da insignificância (Id
n. 288070749).

Não lhe assiste razão.
O réu praticou vários delitos de forma reiterada, conforme comprovado

pelos registros em sua folha de antecedentes, dentre os quais há condenação,
em 03.01.08, pelo crime previsto pelo art. 334, § 1º, e , do Código Penal (Id n.
288070474, fls. 17/20), o que obsta a aplicação do princípio da insignificância.

Na forma do entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, não se aplica o
princípio da insignificância ao delito de descaminho quando cometido com habitualidade,
pois isso acabaria por servir como verdadeiro incentivo à prática delituosa.

Nesse contexto, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Tema Repetitivo n. 1218, fixou a seguinte tese:

(...) a reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor do
tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se
concluir que a medida é socialmente recomendável. A contumácia pode ser
aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade,
sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador
avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade (REsp n. 2.083.701/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em , D Je de 28/2/2024

).5/3/2024
No caso concreto, as instâncias ordinárias destacaram que o recorrente possui diversos

outros registros do mesmo tipo, tanto em sede administrativa como no âmbito criminal, o
que demonstra a reiteração delitiva.

Ressalta-se que a jurisprudência desta Corte não requer um número mínimo de autuações
fiscais para reconhecer a habitualidade. Assim, até mesmo uma única autuação é suficiente
para caracterizar a habitualidade. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
HABITUALIDADE CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da
insignificância nos crimes de descaminho. Precedentes. 2. No caso dos autos,
consta o registro de um processo administrativo-fiscal contra o réu, por
conduta semelhante ao fato que lhe é imputado, circunstância hábil a afastar a
incidência do princípio da insignificância. 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no R Esp n. 1.889.516/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , D Je de .)23/8/2022 31/8/2022

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL.
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REGISTROS PENAIS E ADMINISTRATIVOS ANTERIORES.
EXCEPCIONAL CABIMENTO. MEDIDA SOCIALMENTE
RECOMENDÁVEL. JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1218, fixou a tese no sentido de
que "a reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor do
tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se
concluir que a medida é socialmente recomendável. A contumácia pode ser
aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de definitividade,
sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador
avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade" (R Esp n. 2.083.701/SP,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em ,28/2/2024
D Je de ). 2. Na hipótese, o entendimento apresentado pelo Tribunal5/3/2024
de origem encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, pois foi
devidamente justificada, com lastro no caso concreto, em especial do
considerável lapso temporal transcorrido entre a data do fato criminoso em
análise e o último evento delituoso praticado pelo agravado, a aplicação
excepcional do princípio da insignificância à conduta do agente, mesmo diante
da existência de registros penais e fiscais anteriores. Desse modo, a conclusão
da Corte a quo no sentido de a medida ser socialmente recomendável merece
ser mantida. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no R Esp n. 2.153.506
/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024
, D Je de .)25/9/2024

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

 
 

Ademais, nas razões do agravo regimental, a parte recorrente deixou de
impugnar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões já
expostas na petição do recurso especial.

Logo, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
recorrida impossibilita o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NAO CONHECIDO.
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1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 2º, do RISTJ, aplicados
analogicamente ao Processo Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus teve por fundamento a
impossibilidade de conhecimento do writ como substitutivo de recurso próprio.

3. Nas razões do agravo regimental, porém, a parte agravante não enfrentou de maneira
adequada os motivos que impediram o conhecimento do pedido, impossibilitando o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.

(...) 6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 933482 / SP, Relator Ministro
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN )26/03/2025 31/03/2025

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE
EFETUARAM O FLAGRANTE. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus com base nos seguintes
fundamentos autônomos, incidentes sobre o mesmo e único capítulo da decisão agravada
(desclassificação da conduta dos agravantes): (i) idoneidade da condenação dos réus com
base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante; (ii) a pequena
quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja automática tipificação da conduta
àquela prevista no art. 28 da Lei de Drogas; e (iii) inviabilidade de reexame do acervo fático-
probatório, para fins de reconhecimento da desclassificação da conduta criminosa.

2. No presente agravo regimental, a defesa não rebateu todos os óbices mencionados,
concreta e especificamente, de acordo com a hipótese dos autos, limitando-se a reiterar
exatamente a mesma argumentação apresentada na ação mandamental, com base no Tema
n. 506 do Supremo Tribunal Federal - STF - matéria que sequer foi objeto da decisão
agravada.

3. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a parte tem o dever
de refutar "em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial" (EREsp n. 1.424.404/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em , DJe de 20/10/2021

).17/11/2021
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos que inviabilizaram o exame do

mandamus atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Precedentes.
5 . Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 954991 / SP, Relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN )05/03/2025 11/03/2025

 
Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0042036-0 AREsp 2.852.672 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50058769120214036110

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JERONIMO DO CARMO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERONIMO DO CARMO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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